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Sess2ío de 19 de outubro de 1990,	 Ar::()1DI1O KIR „
Recurso nr. g loe.490	 ERPj	 EX:1 DE 1993
Recorrente N AUTO POSTO FLOREAT. LA"DA.

Recorrid	 DRF EM SANTO ANDRE-SP

1'.1 1. P.	 . (31" . 1 :: :!: c: :1;)"
„PC',	 ...........	 ........ .....	 ....	 ........ .

ANUAL. "Ex vi ll do disposto nos artigos 2'.'1 e 28 da

•
nr. 8„5,E, de i992, as pessoas jur .fdicas trd

buladas com baSe no1.	 tarem pelo

dever'ão apurar 	 11	 no dia j1 do dezembro
de cada ano, apresentando, em consequncia,cl
1 1l anual, C? ià eventual diferença entre q.j'App.

	

to de Renda dçyido na	 e o montante ve

	

1c.)	 t	 k,	 o::: folz?s	 cl o	 „
â	 PO:Mica Federaj, 	 recolhi

da, em quota única, ale o t'tjtimo dia útil do mes
de abril do exerulclo financeiro no dual ocorreu a

	

entrega	 da	 docLik 1 ,.Aç2.:c.1. lncabi've!,	 na
:1	 c: 	 de diferença de imposto w!di.::tnt.e lança

mento de oficio efetuado no próprio 1erl9do-asy....:
anuÊ1, ou sota, ,mlles de encerrado o prazo para
'apttraço do H:CYD reato

l ançamento que se deciara

Vistos, retatados e discutidos os presentes autos de
recurvo interposto por AUTO POStO FLOREAT. LYDA

ACORDAM os Membros da Primeira U.:âmara do Primeiro Con
solho do ( -'.oltribuintes, por unanimidade de votos, anutar o tançamento

f c:	 „	 r ter s	 roce	 no curso	 perl °do 1:3	 !, ou se 1O,
t	 Cie; el 1 cor r ::tiIiOfl Lo dc.; C? X. C? I' f."..1 C::: O oC'; C: '1	 1	 'I'	 MCYs do roia t cir :1 o	 e
to que	 r;co1'o.	 o. pre.rsenL,

//7:7
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MINISIERIO DA FAZ.E.NDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10f3Cv.:..5~)"....M.5-.LI/93 -99

RECURSO NR. g 10S.90

ACORDMO NR. g 101-S"..?

RECORRENTE g PUTO P(IETfl 1.*:-!....f1PEAT,	 l.TDA

R. E. I,. A.. I. P R.. *.ç... Q.

AUTO POSTO FLOREAI'. LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no C.O.C.-MF sob o nr. 48.598.254/0001-SO, Evão se
conformando com a decis'ao que lhe foi desfavorável, proferida pelo De-

legado da Receita Federal em SANTO ANDRE-SP que, apreciando sua impug-

naçNo tempestivamente apresentada, manteve a exigencia do crédito tii...i.--

butário formalizado através do Auto de Infraç'ão de fis- 68/69, recorre

a este Conselho na pretensWo de reforma da mencionada decisao da auto-

ridade .it..1.11..g.a.dc3ra. singular.

Os. fatos que ensejaram o Lm..“.,..,mwito "ex officio" em causa
esto descritos na pu.„.0 básica nestes. termosr,

1...ançamento decorrente de irri,A.t..IficiOncia de recolhimento
mensal do IRPJ, no per lodo de .lar-Içi..,..tro./95 a agosto/93,
pelo regime de estimativa, conforme esu-ituracao da re--
ceita bruta no 1..ivvo de Saldas,. e respectivos. DAREs de
recolhimento"

Inaugurada a fase litidiosa do p ri.....cediffient.o. O que ocorreu

com apro.1....{.3c.c..ili.....?...,mo da peça impugnativa de fls. 72/92, foi proferida

deci.sao pela autoridade julgadora monocrAtica (fls- 140/155), cuja

ementa. tem esta roda. 5:: ver bis )
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1„c) restou demonstrado na fase tmpucnativa quo, atuando no
vamo de atividade oconOmi(::a de revenda VID vareio de produtos combust .1 .
veis e seus derivados, a base de càlculo para apuraçe do imposto de
venda, nas modalidades Lucro presumido ou estimado, previstas pela Lei
nr„ 8.5q 1, L é efetivamente a margem bruta do doirievcializaç'âo
fixada peio Poder Púliticor,

lud) as assertivas do r. "decisum" fustigado, sobre este
pai ti,mtlar aspeclo, s'ão f,mitasiosas e incectusivas, pois, segundo tal
e., ntendimente,	 a	 base emplrica do Parecor HOrfni.:Xi. j VO (Si no.	 9 ,-f..5,	 de
1986,(..., exatamente a opço feita previamente peio contribuinte, da apti-
ração do imposto pela sistemática do ,1,yç'....rs,?,,.r2.ák..,.1., e não peia do tucro
presumido ou estimado, quando referido Alo n2i:o fez esta distinão, (.a
bendo ao intérprete respeitar o espTrito da norma, adequando a aos
fins a que ela se divige;)

1.o)	 a propósito da afegaç'âo de p . fEhs,,i 5 ..çjirj.....,	ao	 princ:rpio
da isonomia, consagrado na Lei Apice, O que está ocorrendo com a

:i	 :1, 	 de 1r: .:k.1:MFW. ,:ii i..0 entre revendedores que optam entri::: o càlcuto do

iffi Potc.)	 r ':' .1 c::c	 toma's do 1MÇl'..,2 r'...!...Pl,j.....P.-Açf2.5:1Áfilã'ilP ou
decisão "a quo" chega a sor frustante, pois relega a matéria ao crivo
do Podev Judiciário, enquanto que aqui se ataca a própria constituiç'âo
do cvéditotril....ilutisttric.), ceifando a discussão da matéria na esfera admi
nistraJjva, o que afronta o direito ,.Afp21,it.g2.f.,,,...,	 necessária alé mes
mo nos quadvanles do Diveilo Adminis.trativo;;

1„ .F .:3	 utiliando-so de uma faculdade que a 1..c.i no, 8.514, de
i992, lhe concede, a vecorrene optou peio recolhimenlo mensal do rim-

to de venda e da contribuiç'ão social peto regime de oslimativa,
catculados sobre uma base constituída pelaapLicaf,.,:ão de „Tj .f, da sua re-
ceita bruta, no caso, a parcela do preço do combusti,vet, consistente
na margem de revendo, fixada pelo Oovelno Federal, atvavés de Portaria
do Ministro da Fazenda

1.1111411
T



:1„

„	 (>1

i.g) nessa o Coverno expressamente esu.abeiece uma
esirut.nra peia qual o preço serà a somatória do proço do realizaço da
refinaria, aa margem de remuneraçYn fjxada para o seguimento da dis
V.ribuição, dos fretes e da maroem bruta do remunerago para. o segmento
da revenda, que é a YCCC:i 1.;i !. bruta a que se refere a lei no. 8.5 q 1, de
1992;.;

1.h) referida margem bruta destlna se, em quase sua tela li
dade, aa ressarcimento de CUSfOS 1flCO!'3 ."Jdol:: !MS conceit,a esse
do Ministério das Minas e Energia, que examina P aprova periodi(amenle
planiiha de CUS 1.D ,j5 dos posLos para cobrir gastos com pessoal, impas
tos, desposas gerais e 01,A1.1'05

	'Imislador, ao fixar os percentuais a strc., .fi'l aplicados	 -
sobre a receita para a oblenâo do lucro presumido ou	 nào

	

ale.atc)riaiwà:viLe„	 ffivkS obielivando a cAylf.,.?nção de um ikACY0 que so)a
compatvei	 com a alividado do contribuinte, o que se ,:q....wc.r.,.,:enta mcon
Fesl . ável	 pais se assim não fosse o obieUivo da lnstjtui'ão do lucro
presumida estaria frus . tada, e ae maneira

1.i) essa madaiidade de apuração do Lucro lem por objetivo
beneficiar o pequena e médio empresàrio„ aliviando o da enorme carda
de obrigaçffes conlábeis, beneficio osso que não poderia UOY

como 1:onlrapartida a aplacação de um percentual sobre a recei .ta de que
decorresse um lucra excessivamente elevado, sob pena de o abielivo da
iei não ser atendidog

)	 se? sa.be„	 o :1	 ! 3. C:: 1 c.:5 	1'	 3 3. 2: :i do	 o pc: 3	 coi

seguinte do estimado, foi basianle estendido polo lei no. 8.385, de
1991, de cuia Expasiç'ão de Motivos é ex1ra1O0 trecho eselareceday

(lransrito As fls. 6//63), de onde se conclui que referida lei	 am
plion	 consid(er...m):IillEmte o nCkmor° de cf....witribuinles que poderiam optar
peio	 Inc.:1'Q presumido, sempre dentro dos obietivos constantes de Skt	 —

	F.:xposiço de Motivs,	 combinaço de uma simplicaço 	 dos
:Yr.1 /Of

w41
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Acórdo Hr. 101

tributos com a	 da vida do contribuinle, buscando uma

j ustiça fiscal

1,m) se em troca do uma simplificação de procedimentos,

pequeno empresário Livesse sua carga frHscÁ:e.1 elevada, pela opç"ão polo

Lucro presumido, o objetivo da lei estaria turbado, o que n'ão é, nem

nunca foi, o que se descia e quer

1„n) e exalamonte o que aconteceria se a 	 autuação,

man1c1	 omprimeira instância, pudesse prevalecer, co seia, se o con

trit:Juinle fosse obrigado a aplicar o percentual fixado sobre o preço

do bomba do combustivel„ e não sobre a UéUQCM de YVVOI~ a qual cons

a 1)r	 t 

l„o) para que não ha3a ofensa ao princ .lpio constitucional da

isonomia, é absolutamente necessário que, a todos os contribuintes,

que estejam dentro dos limites de receita fix.,ulos pela lei como

metro para	 LOS da apura;;:ão pelo LUCY0 presumido ou estimado,

seia	 a opção, sem que O lucro resultan1k-,, seja	 ircc.:Impas1ivel

COM SU:A atividade

1,p) a autuação e a r, deciso atacada interpretam a lei de

forma a criar uma discriminaç:Xo absurda sobre O setor do comércio va

retista de combustIvois, pretendendo que O'SSC setor calcule o imposto

estimado, ou presumido, sobre rvcei1as de terceiros, inviabilizando a

opção por esse regime de trit..311.1,m,:ão mais simplificado, opOe osta que

o pequeno e médio comerciante, categoria na qual SC enquadram os pos

de gasolina, donçre eles o

1,,q)	 ressa11ar que a própria Receita Federal lem enten •

dimenlo antigo, Ho sentido de que, no caso dos postos de gasolina, pe

lo fato de cous pre(,:i.os serem fixados obri(i.:::.1..cmyl,mm .. ,,, nte pelo boverno

dera!, o qual já determina antecipadamente a margem bruta a que /01,
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contribuintes tem direito, e que é, portanto, a sua receita bruta, so-
mente esse valor é 3 1.0 pode fic...a.r. suieito ao tributo, ainda que o F.is
co apure omiss'ão de receita ou omissão de compras, conforme se consta
la através do Parecer Normativo no. 915, de 1986;;

1.r3 a prevalecer o att . to de infrac:Wo chegaríamos a uma si-
tuação pela qual o contribuinte que 1CM 05, seus regi.stros em ordem,
fic.,m .j.a obrigado a calcular seu lucro estimado ou presumido soPre o
preço total de venda, enquanto que o ccm.1 —.11....itEinte que dolosamente omi.
tisse vendas, teria seu lucro calculado sobre a diferença enlve o seu
preço de compra e o seu preço do venda, que e„ como dito, a rect.:::ita
bruta dos postos de gasolina, (tnica base de caculo sobre a qual pode
ser calculado o imposto de renda, seia o lucro apurado pelo real, pelo
presumido ou pelo estimadcn

!	 To Ao ni RE: I, I. O VI (3E1=1 r E

o fato gerador do imposto de renda, para empresas
tributadas COM base OCA lucro presumido, é a obtenç'ão da receita bruta
mensal aurorida na ativ.ixi,Rde, no caso, a receita bruta mensal aufeulda
na re ,-,enda de combustível, sendo que esta, porquanto derjvada da ali'
vida de frix,.,!rc,iintil mesma do Posto Revendedor, corresponde, dessarte,
base de cálculo do imposto em comenlo, "ex vi ledis", devendo coimci
dir, nece-slim 	 IA apuraçac, a um flKMVL:W5 1:0 de renda de que
se passa a ler, sem prévias Límitaç'CSes de destina0o, plena dlsponibi
!idade econ .Mmica ou iurrdica;;

conquanto se esteta na 00 'IA? 	 da presunço, nàb f ...ica ao
talante da Admini'st.r.,kf.„ab Pt't.blica amplÀar ou restringir c conceito dc.,
disponibilidade econmica DU lurídica do reluia., havendo limites de na
tuve .i'.a Institucional. e hermenOutica que guardam suficiente obietivida.
de para merecerem, nv.,.-sta, "vonia permissa", análise mais condivmleff

4
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„	 )	 OÍ.:1 C)	 p	 d	 I d	 :Á:MIM'	 .1";....ã C	 Ofil

1) 1. kS	 ;:t	 -a.c lia	 51	 1. 1	 p	 l'ica
ca para QS r0 1: 1AYSOS nalurais enetgelicos do subsolo e da agricultura
de cana, cujo f.: .iktotÀ,prepunderanie á exatamente o controle di
relivo do direito econfMico, sendo que o ciclo econMmi qo do abasteci-
mento nacional de petróleo o álcool para fins carbutantes se encontra
compulsoriamente submetido a uma sárie do redulaç'bes primárias e se

cundátlas que formam indispensávois olemeraos peculiares a esse comer
há muilQ deciatado de utilidade ptIblica (Decreto lei no.

2.d) o preço praticado é um desses element.os con.trolados„
administrado, previamente fixado e discriminado nas diversas fases de
sou ciclo oconÕmico, sendo certo que nas planilhas oficiais que se 	 -

:1 lom:i. si normas regulamentares, Q reftm-idc., preço se docom.
pne, precisa o per(entualmenie, em parcelas que equivalem a encardos
a cada passo na economia da prodnçáo, rcino e comércio, os valores 50

destacam, corrf.sly...incl(Niclo„ unidade a unidade, aos consecutivos (ft,„-::3,tin.gr
lariosr,

	

e )	 r	 t anoc, 33t o ci	 el3c.: :3 a c3c.) d g.:	 -s lo, 1 Àvc:' „ c:cm33	 aos
i)*;:3'..c.) á .alc)atório„	 ;3e fli	 i fj	 a	 :33 . 31:3::)r esses q3.3.c. , re?"is t	 1"5

Órbita tr.ibu.tária„ i consideraç'ão da politica econnmica vidente sobre
os mesmos, a enfa1i7ada alinea "a" se conlém na expressNo subslantiva
da "revenda" dos combusllvois, deixando absolutamenre claro que se
cuida de tr..H..)u.L.tr, çOin O imposto de Lenda !, acrescimo patrimonial ads
iricee à elapa da revenda ou vendo a consumidor final, no ciclo econ -
mico dos produtos obieto da at . ividade mercantil em apreçor,

2,,f) a tltularidade da receita trilxItávol se t.c.)in de medir
pela decomposiçao obi(. ::p tiva do pi. eço bruto administrado, máxime os ha
vendo destaques evidenies das parcelas enc:Itrclos l'ormadoras do aludido
preço, pois a unicidade do preço dos combus .tSveis	 autoriza aiii

extensiva fazondávia da lei, mesmo porque, o tl.nico meio de



I()

compreender	 o próprio preço (...J......ntrolado è a sua analise ou divisão OD

jetiva sob O Cl'i'!.CriO dá remunera,0° de cada itom da economia do óleo
e do álcool referidos

2„g) a tese reiterada pela recorrente, compativel lógica o
juridicamente UOM O direito 11—.H . :11.1.1 .,:.krio positivo atinente, em sintese,
apresenta, a :í 1: 	 de base de cálculo do imposto de renda, a receita
brula mensal .il.n..ft.m....iria na revenda dos combustivels, ó aquela entrada
financeira que adere ao seu patrimf)nio, nas fronteiras da chamada
"margem de revenda", e OJL:AS de .s,.1jun,.,1;:i'ies afetas à atividade de reven.
dedora em causa se defil“,.,:in "a posteriord" do ingrcso e
cam,	 sela	 na Legislaço econõmica do 1...»......,1.1...(loo e do alceei. para	 1.-ins
carbur,ânte, sela na prórnia ii:.:, (...r.:1 S3iisç 'à0 dO ‘1-11'..JIALO em exameg

CliC	 tj.::^5.Si") I "À	 '.:'.:t. „	 '.'.5 1 ..f.,.C.)	 (.',:' 	1 C.(:)0 1	 h:1 ( ..1 l' .::k

tado para fins carburamtes, l'1 ,.:1. esteira de rega °reinaria especÁfica,
também denominado de preço bomba, 50l'Orill pelo preçi ..) de venda da Ois-
tvlbuldora, acrescido de margem de revenda, trete de entrega G T.Albu
to.:',,;

'e:..i) obso, rvada a planilha, onde se OLOVIC .:':i.M„ suficientemente
discrimlnados, os encargos da revenda dos combustSveis automotir,,os„
ver se-A, cristalinamente„ que t gb 'somente duas parcelas constituem
receita própria dos Postes do Revenda a remunera0o de estoque o a
refrittr .Jer. ,..2(o do ativo f1.xo, SOIM° que OS demais OWAS SC predesl.inam á
intv. ;y ip-,',1,0:ui de outros patrimbnios, nunca chegando, destarle, a se apre
sentarem COMO receita do posrog

.,:'...1) este Lonsolho, em C....:50 envolvendo Lompanhia de SerquYes!,
5:::., r1Lendeu	 que ,A parte dos pvv).:mios cc.,v. re.? ..spc.=rldcm .ites c'içOS re.s'seguros”
efei'io de Ámpi3slção do imposto de renda, n2,:.° constitu ..f.a receita pró

71

pria da empresa de seguros, e, sim, de empresa

41 ,
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:'''; (...-..f.'..... i- dWo nr. 	 101 - • 87.2-75

iiI .... QUA1 .11-0 A RECEITA BRUTA IMPONTVEL

3.a) na decomposd n;:ão do preg O 1:".!1"- :1 1 O dos. ck.....Jíffl....d.t.::.,....t...1,.n.:,...,:1:::,,„ a

UNIMO distingue a margem de rovenda (Portaria Mr no. 93, it. 3 e Por--

tarja MF no. 545, de 06 de outubro de 1993 ou os "encargos próprios . da

fase de J' .ovenda", fase esta diz respeito aos. POSI.OS Revendedores, e

somente	 os.. Cinus discriminados nesta etapa de cf....Jimil-i.j..:,dj...zag'ão dos pvc.J...••••	 '.

	

dutos em quest .ão podem ser considera.dos, "pr . ima facie", na formag%o 	 ',

,..,...?..../'mltual da receita. bruta tributãvel

3.b) a receita brtlta mensal da. recerr'ente .' ...'.a v.-?.....2c...2'..í..ta.	 emi.•-

Vii::.?1 -1-1ANY	 te	 operacional, como resta claro do texto nc:JriTi.al....i,...,(....".„ dela

duzidos os. descontos incondicionais concedidos ., e os i33u...ios..1....c.	 não cumu- 

	

lati vos cobra.dos des.tacadamente do compvador ou contratante, do qual o 	 '1,.

içlf.....11•'..., no caso, é meru deposi.L.--if..n

3.c) na. síntese de CARROS 1.....EES, no se incluem na receita 	 1

bruta	 1) as entradas f ..i.stanceiras que n'ão tenham pertinencia com a 	 í

ativÁdade prestada? e 2) c,,,ntr....A.das financeiras que n'ão se apresentam

	

como receita própria, visto não conslitulrem fatos modi .ficativos do	 ,1

.i.ip do c on t.ribu jil 1.0 1;

3.d) a rigor, portanto, e se co desoia observar . lógica. Im::....1.-••

ta.	 â ordem iurÁd:ic ....a. pos.i.ti,....t, os encargos antecipadamente destacados 	 .:

na.	 legislaf;:ão pertencente ao çii...1-c.,!..i.to econõmico dos. cmid..it.t:::.,..t.i".,.....e.i...,..::.„ cujo

no	 ti 	 não for . Cri Posto de Revenda, nãO de yem entrar . no c.(.'ifrimto

final da base de cálculo do imposto de renda devido, ainda que de

da presumida se cuide;;

3.e) a disct-imínago de «. 7.1 ..-Icarges, na decomposige do prego

n.,..9.1 do combustivel, possui. duas 001-"Jequ61 c ....i.5 -fundamentais de direi. -

to	 a) torna	 44	 44 	 as. W'Cgjçi.....?':::......J. VI ,.R -:',2.1'.',5 	 consignadas,	 ecp.ferindo

(\\
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grau de racionalidade 'a própria Domática da pol ...f.tica do petróleo e do	 ..
álcool	 para fins. carburantes .,1 e b) reveste as meras relaç'Cjes de obri-- . 	•.::

	

daf;:ão dos Postos Reven g-ledores, alusivas aos encargos, prè---consignados,	 :.:::

	

e à naturea pública da indispenibilidade ventilada, de forte nuança 	 .'
de	 djreito pUblico ou. de direito ect....,1...1(JfiEj..‘... ....c), dada. a presença de Estado

"3 ” f)	 soria incorrer • em inc ....ontrastável .-.:c....31)tradiç'-ão	 atribuir.

	

indisponibilidade a encargos componentes do preço controlado e, 'a.	 .....

	

posteriori", sem reservas, ou pruridos. quaisquer . , querer- presumi-Jos na.	 .

	

condião de receita. bruta sujeita ao imposto de renda, na forma de di-- 	 .
reite;;

J.g)	 dois. seriam os. efeitos.. gr..:.!..,,,es. decorrentes da 1:::1-,:......,.,:i.J.I.Ï:.,-i'ão	 l'..

	condenaveS e que atenta contra 05 parán-iet.ros. essendiais do úlreito 	 ',,,
1 - ributário e da logi q idade m .J..nima do ordenamento respectivo	 i) e,..::,,1....,d--	 ',.
se-- . ia.,	 a	 esse lae...:...,	 1......1-..H..)utando n'i!.:e--t.............,1....,:da, a pyetexto de	 taxar CDM	 0

imposto sobre a. renda.;; iii essa 	 but.açao inTsplicaria, seguramente, em	 ..
diversas hipóteses., incontestável tributaç%o das verbas. discriminadas
na. planilha indiditada.;;

.....;.!..5f) viu-se com a melnor d0Ut.Y-11 !, que receita ;...J.J;:!..:i..,...sup,...:j.-Je int-	 J
tedraçáo	 ('30 vaJor financeiro no pa y.rime:injo de seu. 1„..if.....niar., "a c.::(..i:itra.---	 .:,..

sa. 1 ...iiias m";...ç.os de alquAm ir.:.c...,:: faz dessa pessoa, um titulai- de renda trid 	 ..
butáveli.;

".......::.....i)	 nesse passo, f,:::, ;tora de divisar, no ci ......iiiiunto	 aparç.,.miA,.....•	 '..
mente	 di.fuso d..: .ik m.i.A.gi.....,„,rn de revenda, apropriada dicotomia que sirva. 	 de	 .,:„
liçJy;.......,., flkn'...:f.J.A..i.co para a exa*a concepçe de receita bruta mensal auferida 	 ''.
na.	 revenda de combustível, D que n.i.?(i.:::: é dif .j.cii, se adotados. critãvlos
jurldid.;....,s. -i.,..ogicos e condientes, com o ordenamento ec..i. ......íne:.')fwico e tributá--	 .
V-.1.0 em vigor;',	 ."',..„.

1	

—
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3.l) de um Lado, encargos de r(:-fvenda excluÃdes na provisão

lega	 Uibutár1	 L 1,:„i

viamenfe destinados a	 dktiOS	 denSW' que nãc. compo

”	 :j	 C I. I	 5:	 d

revenda dos combustíveis!:

3.1) de outro, Od encargos operacionais tipicos ou naturais

que surgem nas cumm ... aces de , revenda dos combustiveis os extilicitamen

te	 dc.s slinados	 Venkkkdç2Y.itgl0 da re(....cm-rçimIte (estoque, ativo 	 na

planilha ofixial de direito econeililicc

3,m)	 á que se c.onceba„ a re ..:eita bruta operacional capaz

de,	 jtAYIdíC:A C lucid.tiTier ,,te, servir do base de cálculo, é preciso con

I..	 ome	 a, o	 c: rg	 ai ktd d	 Cj	 t" C .3	 êki	 I"	 V ti 	 -

a	 MI O OU pré-excluindo aquoJes visuali-zados na letra

se, "venia concessa", que á tJI ,H :lf.1	 está vedado um comportamento

i....nlradit6rio,	 vale di2.er, discriminar	 tornar indisponivois	 alguns

encargos onde, por certo, assente esl.á a pvedestinag'ão do iniporte a

outrem que não a recovrento	 V!!, via de consequéncia, a refer.Joa

indisponibilidade do OKCACM pabJ.¡Ca !, C f, em froliLal conti	 prati.

desdi.r.endo o que antes estipulara a nível normativo-inslitu.

ciona1, pretender exigir imposto de renda sobre o preço bruto do CCM -

	sem	 da	 dos encargos predestinados a

encargos estes fatãimente incomunicave.is para efeito de im

posição 1_1-11...)1k1,:loria

3.n) a pretensão fiscal, na medida om que exorbita do CDH-

CCi10	 o MOSMO Ue.fd.rs j ,d0	 hu.:ional de vond:imente,

fins do imposto de renda, ofende, aberta e clarameni..c.., o V.E Y141C1r.l iC da

capacidade corsti	 de velo ccinsitittu.....k ..-Jlial em suas verses de ca

pacidade e de pessoalidade

3.0) aquela graduaç'ão pessoal recemondada cinc.i , ntemente,	 na
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taxação dos.. rendimentos, não está sendo observada desde o plano de

existCncia juridica da relag%b tributária, quando se desrespeita ga•-

rwItia	 heteróclita consistente na preibiç'âo do ,.......,..:A.Ifisco ..Pil.su..Â.k.1,	 sub-	 '

repticiamente praticado pela Fazenda. Nacional, ao exigir base de cál---

cbAlo pecuniariamente superior à .1c. ,gal. na jncidncia do impesto de ve!....-

da sobre a margem de revenda?,

IV ..- QUANTO A IMPOST ç2.1:0 DA PE1.1(4...IDADE

4.a) no curso do exercicio, não cabe a imposiç'ão de multa

punitjva para as empresas que optaram pelo lucro estimado, uma. vez que

essas empresas. -id .. ão o ajuste de seu imposto devido, na declara0o

anual a ser apre=ltada

	

,f4.b) da conjugag'ãb das disposiç?jes legais. contidas nos. arti-	 ..i.

	

gos 25 e 28 da Lei no. 18.541, de 1992, ressalta o wil....wldiimE,nto de que	 1

o impeslo pago sobre o lucro estimado e provisOrio e não definilive.,;

caso pvevalente O ... :,.q.aendimento do Fisco, o contribuinte estaria em ma--

ra	 no reCOlhim vá n t o por . c:::::IJAI,;:t. 1,.... i.'-...'-:':k , O o complemento seria feito na. de•-

	

claração anual, descabendo a aplica'ão de qualquor . multa puni .ti..va no	 ]

curso do ano, uma. vez que esse imposto n'"ão é definiti,v(n

4.e) a própria lei se enca.rreqou de espancar de vez essa dd.-

vida, pbrqukrito no Capitulo das. penalidades determina i) que a redu-

ção indevida de recolhimento do imposto decc.irifl ..z, nte do exw-ci.......:io da op-•

ção sujeitará a pessoa lurldica ao seu n' .2c.c.JUlismento com os acréscimos

legaisi;	 c.q...icluanto que ii) no caso de falta ou. ínsuficincia do imposto 	 ..•

e ciwtribuição social sobre o lucro implicará o lançamento, de oficio,

dos, refer . idos valores com acrescia .ios e penalidades legais

4.d) rest.a. evidente, portanto, que a. ,!,J.,:,.,..: determina	 que	 na	 '.

falta defi.ni.tiva. de recolhimento do imposto, e contribuinte sofrerá a 	 f-,-.

, !IÀ‘	 f

ÁI'‘ /



.:::::"...1.:.:1. 	 n:::(,::., r.....iv:.i.:ri-r	 :,...1.	 ..::f......ril	 i:::i ':::..	 .:?.. C.: I' • i*::::' 'H.;. i:....: i. ini...)"::::. 	 C.':'	 riel-i ,;:.1..1, :i. ii ,::'1..ti i:'ir:::. 	 i:::.,:ik b:r. ,..., e, ..1.:::, „	 =;;:. :x: c .:,...., p v.::: :1. ( ..-33 : r a ri el cr:i	 :.:.:.

:1. ,v):::::

	

1 „ e ;:l	 el ti .: .:ri--1 (:1(:)	 .: .,:t	 r. c.:f ri	 .:,:., :g :1 :;.:j ,...;,.,	 ..iii.	 .iií..1:::: .1. :i.. 1:;:::,i.ir b.....ï:i.."...:.;i	 :::1 i:::,	mui,-1....èr	 e: .:.::.,	e 1 ,.:r	 (:: ..1...iir 1 .' • ,R	 c,.!

1.. e? :4 . 1: . Ir.:Yr 1.. „	 ?....)	 Cl i..i. O	 ri .::*:..1:3	 k'f.::'	 in	 C: i .:k. "::i..e:i	 c.:1,::::	 :i.. n'l ri C):::...1: f.....n 	 p0 i''''	 (2 Si. -t. j ...fri ': .i . 1.:.1.....)..ir „	 c...4-1(..1(........	 ‘..::, :g. i. ge..!	 ,..:. 1::, e:— -

E; 	 c: ?... (1.....-:::. i.:: :i inc:ri::-., 	 frif.:. -1... :1.. ,,)(....,	 r....:1;:? 1.. ci 	 1..... k...i..:':.k 1. 	 1::=	 .:';',.k.k 1..i.....i 	 il ii....:':::...t. 1...::'	 -;'ii.':::.. r.:1E? i:: t. i'.3 	 1...i:til.;

E.	 C., r. e? 1.. .'i .t. te:, ri. o ,,	 ¡ 1
-4 ),

1

—
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VOTO.

Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, Relator:

O recurso foi manifestado no prazo legal. Conheço-o por tempestivo.

2. Antes de adentrar na análise da matéria sob litígio, são oportunas algumas
considerações a propósito da interpretação das leis, especialmente no campo do Direito
Tributário. FRANCISCO FERRARA, vri, "ENSAIO SOBRE A TEORIA DA
INTERPRETAÇÃO DAS LEIS', Studiu, Arménio Amado-Editor, Coimbra, 1978, 3' ed., nos
ensina, citando Kohler (pág. 26):

"... interpretar, quando de leis se trata, significa algo diverso de interpretar em
outros casos: interpretar, em matéria de leis, quer dizer não só descobrir o sentido
que está por detrás da expressão, como também, dentre as várias significações que
estão cobertas pela expressão, eleger a verdadeira e decisiva."

3. Na seqüência, à pagina 30 da obra citada, o autor se expressa:

"Assim, não há dúvida que as palavras da lei podem comportar, e em regra
comportam, diversos pensamentos. Mas nem todos têm, sob este ponto de vista, a
mesma legitimidade. Um deles representará a significação natural, imediata,
espontânea dos dizeres legais; outro uma significação artificiosa ou reservada. Um
deles encontrará no teor verbal da lei uma expressão perfeitamente adequada; outro
uma notação vaga, tosca, infeliz. Um deles sente-se como que à sua vontade dentro	 1141

do texto legal; outro só lá se aguenta com certo mal estar."
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4. O notável CARLOS MIXIMILIANO, em sua obra "HERMENÊUTICA E
APLICAÇÃO DO DIREITO", Forense, 1981, 9 a ed., pags. 165/166, preleciona:

"Prefere-se o sentido conducente ao resultado mais razoável, que melhor
corresponda às necessidades da prática, e seja mais humano, benigno, suave.

É antes de crer que o legislador haja querido exprimir o conseqüente e adequado à
espécie do que o evidentemente injusto, descabido, inaplicável, sem efeito. Portanto,
dentro da letra expressa, procura-se a interpretação que conduza a melhor
conseqüência para a coletividade.

179 Deve o Direito ser interpretado inteligentemente: não de modo que a ordem
legal envolva um absurdo, prescreva inconveniências, vá ter conclusões
inconsistentes ou impossíveis. Também se prefere a exegese de que resulta eficiente
a providência legal ou válido o ato, à que torne aquela sem efeito, inócua, ou este
juridicamente nulo."

"Desde que a interpretação pelos processos tradicionais conduz a injustiça flagl.ante,
incoerências do legislador, contradição consigo mesmo, impo ,, Ç ibilidades ou
absurdos, deve-se presumir que foram usadas expressões impróprias, inadequadas, e
buscar um sentido equitativo, lógico e acorde com o sentido geral e o bem presente
e futuro da comunidade."

5. Interpretar, portanto, não significa desobedecer ao mandamento legal, mas, ao revés,
cumprir o seu ordenamento, seu preceito, só que de forma a torná-lo consentâneo com a
realidade que nos cerca. O que se busca, em última análise, é tornar o comando legal
exeqüível, eficiente, eficaz, de alcance lógico, racional, principalmente, jurídico.

6. Ao contrário do entendimento manifestado pela autoridade "a, r", quando instado a
enfrentar argumento expendido pela então impugnante, no sentido de que a adoção da base de
cálculo estabelecida pela Lei n° 8.541, de 1992, fere o princípio constitucional da isonomia,
que assim se expressou, "verbis": te
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"...o mesmo não merece acolhida, pois as autoridades e órgãos
administrativos são incompetentes para decidir sobre a constitucionalidade
dos atos baixados pelos Poderes Legislativo e Executivo, conforme
entendimento firmado no Parecer Normativo CST n° 329/70, o qual conclui
que a esfera administrativa não é a sede adequada para se discutir a
constitucionalidade de diplomas legais, tema que, se de interesse, deve ser
levado à discussão na esfera apropriada, qual seja, o Poder Judiciário "

entendo que não se pode adotar conclusão simplista, quer corresponda a uma fuga da
autoridade administrativa ao enfrentamento de questões relevantes. Ademais, não se trata, a
nosso ver, da simples declaração de inconstitucionalidade de dispositivo legal, mas sim da sua
aplicação ou não ao caso concreto.

7. Comungamos o pensamento do Mestre Ruy Barbosa Nogueira, manifestado em seu
"DA INTERPRETAÇÃO E DA APLICAÇÃO DAS LEIS TRIBUTÁRIAS", José Bushatsky
Editora, T ed., 1974, São Paulo, quando ensina:

"51. Não existe nenhum princípio assente de que os órgãos
administrativos não possam examinar a constitucionalidade das leis e
regulamentos. Se não pudessem, também não poderiam julgar e aplicar a
legislação, posto que a legalidade começa com a Constituição que é a lei
máxima e sem a sua obediência, não é possível a aplicação da lei ou do
regulamento.

52. O que os tribunais administrativos não podem é exercer o controle
"jurisdicional" de constitucionalidade, porque o princípio assente é de
que cabe privativamente ao Poder Judiciário -declarar a
inconstitucionalidade da lei ou ato do Poder Público (...), como função
"jurisdicional", o que é muito diferente do dever que têm tôdas as
autoridades judicantes de não aplicar lei ou decreto contrário à
Constituição e, portanto, a obrigação de examinar a lei em cotejo com a
Constituição.

54. Nenhum órgão julgador pode colocar-se na posição simplista de
presumir que a lei ou decreto que lhe cumpre interpretar e aplicar deva
ser examinado sómente dêsse texto para adiante. Não. A lei e o decreto
pertencem ao sistema do Direito Positivo e estão vinculados à
Constituição Nela está o ponto de partida. d, its44

ir
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56. A nosso ver, é preciso colocar nesta matéria de tão grande relevância
e de freqüente casuística, um ponto de equilíbrio.

Os órgãos judicantes fiscais, como qualquer hermeneuta, no momento da
interpretação, podem e têm o dever de examinar e estudar a alei e o
regulamento em confronto com o texto constitucional, pois os princípios
tributários constitucionais condicionam a interpretação da legislação 
ordinária, de tal forma que muitas vêzes, o sentido do texto legislativo ou
regulamento só é completo, só é possível, em conjugação com o preceito
constitucional.

57. Se o intérprete que levou em conta os preceitos constitucionais
concluir por um sentido em que se harmonizam os comandos da lei ou do
decreto com a Constituição, esta conclusão há de ser a certa e válida.

58. Porem, se do cotejo resulta ser inconstitucional a lei ou o
regulamento, o órgão fiscal não deve e não pode aplicar a norma
inconstitucional, pois uma lei ou decreto inconstitucional é ato
inexistente, nenhum.

Como acentuou no Supremo Tribunal, o Ministro Luis Gallotti: "não
concordo, data, 6.-mta,, com o douto voto mencionado, em que os Poderes
Legislativo e Executivo não possam anular seus próprios atos, quando os
consideram inconstitucionais.

"Entendo que podem fazê-lo: apenas a palavra derradeira, a respeito,
caberá sempre ao Poder Judiciário, se oportunamente provocado."

8. Feitas tais registros, relevantes para entendimento da posição assumida por este
Relator, principalmente quando levantadas questões pertinentes à constitucionalidade de alguns
dispositivos da Lei n° 8.541, de 1992, passemos ao litígio propriamente dito. 	 ri

i'
7,
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9. O lançamento tributário questionado diz respeito a alegada insuficiência no
recolhimento do Imposto de Renda calculado por estimativa, conforme se constata através do
demonstrativo anexo ao Auto de Infração. Foram dados como infringidos os artigos 1°, 2° e §
1°, alínea "a" e § 30 do artigo 14, todos a Lei n° 8.541, de 1992, que estão assim redigidos:

"Art. 1°. A partir do mês de janeiro de 1993, o imposto sobre a renda e
adicional das pessoas jurídicas, inclusive das equiparadas, das sociedades
civis em geral, das sociedades cooperativas, em relação aos resultados
obtidos em suas operações ou atividades estranhas a sua finalidade, nos
termos da legislação em vigor, e, por opção, o das sociedades civis de
prestação de serviços relativos às profissões regulamentadas, será devido
mensalmente, à medida em que os lucros forem sendo auferidos

Art. 2°. A base de cálculo do imposto será o lucro real, presumido ou
arbitrado, apurada mensalmente, convertida em quantidade de Unidade
Fiscal de Referência-UFIR (Lei n° 8.383,d e 30 de dezembro osh.: 1991, art 1°)
diária pelo valor desta no último dia do período-base

Art. 14. "Omissis"

§ 1° Nas seguintes atividades o percentual de que trata este artigo será de

a) 3% (três por cento) sobre a receita bruta mensal auferida na revenda de
combustível;

§ 3° Para os efeitos desta Lei, a receita bruta de vendas e serviços
compreende o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta 	 ..
própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas operações
de conta alheia,"	 .I,

11\0 ‘
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10 De plano deve ser consignado que os fatos como se encontram descritos na peça
básica, quando submetidos às normas legais invocadas para seu enquadramento, não traduzem
toda a realidade existente, nem permitem que se conheça o universo no qual estão inseridos,
sendo necessário, para o deslinde da controvérsia, a fixação de um esquema através do qual se
possa ter uma visão global da sistemática adotada para tributação das pessoas jurídicas.

11. Nos termos do retro transcrito artigo 1° da Lei n° 8.541, de 1992, as pessoa jurídicas
(ou equiparadas), as sociedades civis em geral, as sociedades cooperativas (quando for o caso)
e, opcionalmente, as sociedade civis de prestação de serviços relativos às profissões
regulamentadas (médicos, advogados, engenheiros etc.), são tributadas pelo imposto de renda
tendo por base o lucro real, presumido ou arbitrado, apurado mensalmente.

12. Portanto, as sociedade de qualquer espécie, quando contribuintes e sujeiras à
tributação pelo Imposto de Renda, deverão apurar o lucro real ou presumido, mensalmente, sob
pena de, em não o fazendo, ficarem sujeitas às regras do arbitramento, o qual será, sempre, da
iniciativa do fisco.

13. Pode-se concluir, com base no acima exposto, que o lapso temporal adotado para
apuração do lucro real ou presumido, como também para que a Fazenda determine o lucro
arbitrado, base de cálculo do Imposto sobre a Renda, corresponde ao mês calendário. Vale
dizer, o período-base anual restou dividido em 12 (doze) sub-períodos mensais, nos quais
deverá ser determinado o lucro real, presumido ou arbitrado.

14. O legislador, no entanto, ofereceu à pessoa jurídica sujeita à tributação com base no
lucro real (o qual deve ser apurado mensalmente), quando satisfeitas determinadas condições, o
direito de optar pelo pagamento do imposto mensal estimado, ou seja, a pessoa jurídica
continua obrigada a apurar o lucro real, só que o imposto recolhido não é aquele efetivamente
devido, mas sim uma aproximação do seu valor.

15 A Lei n° 8.541, de 1992, em seus artigos 25, §§ 1° e 2 ° e 28, prescreve,
verbis.

"Art 25. A pessoa jurídica que exercer a opção prevista no art. 23, desta Lei, 	 -
deverá apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano ou na data de
encerramento de suas atividades, com base na legislação em vigor e com as

- alterações desta Lei. 1	

â
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§ 1 0 O imposto recolhido por estimativa na forma do art. 24, desta Lei, será
deduzido, corrigido monetariamente, do apurado na declaração anual, e a
variação monetária ativa será computada na determinação do lucro real

§ 20 Para efeito de correção monetária das demonstrações financeiras, o
resultado apurado no encerramento de cada período-base anual será
corrigido monetariamente.

Art. 28. As pessoas jurídicas que optarem pelo disposto no art 23, desta
Lei, deverão apurar o imposto na declaração anual do lucro real, e a
diferença verificada entre o imposto devido na declaração e o imposto paro
dos meses do período-base anual será:

I - paga em quota única, até a data fixada para entrega da declaração
anual, quando positiva;

II - compensada, corrigida monetariamente, com o imposto mensal a
ser pago nos meses subseqüentes ao fixado para a entrega da declaração
anual se negativa, assegurada a alternativa de restituição do rnentante pago
a maior corrigido monetariamente"

16. Fácil é concluir que a pessoa jurídica tributada com base no lucro real, quando
exercida a opção pelo recolhimento do Imposto por estimativa:

i) embora sujeita às regras de apuração do lucro real por período mensal, deve apurar o
lucro real anual, em 31 de dezembro de cada ano;

ii) o imposto recolhido por estimativa, devidamente atualizado, será compensado com
aquele apurado na declaração anual;

iii) eventual diferença, quando comparados: o imposto devido sob, e o lucro real anual
o recolhimento mensal por estimativa, quando favorável à Fazenda será recolhida, em quota
única, até abril do ano subseqüente. 1
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17. Deve ser consignado, por oportuno, que a pessoa jurídica optante pelo pagamento do 
imposto por estimativa, caso resolva alterar sua opção, retornando ao regime de tributação com
base no lucro real, não se desobriga do dever de apurar referido lucro para cada um dos meses
em que a opção foi exercitada, devendo, ainda, recolher imediatamente eventual saldo de
imposto a pagar.

18. Está previsto pela Lei n° 8.541, de 1992, o lançamento "Q/L I " para as hipóteses de

falta ou insuficiência no recolhimento do Imposto de Renda mensal, sendo que: a) para as
pessoas jurídicas obrigadas à apuração do lucro real ( que não podem optar pelo recolhimento
do imposto estimado) o imposto deve ser exigido com base no mencionado lucro ou com base
no lucro arbitrado; e b) para as demais pessoas jurídicas, o imposto será exigido com base no
lucro presumido ou arbitrado.

19. Vale dizer, quando o Imposto de Renda for apurado e lançado de ofício, a
Fiscalização tem o dever-poder de exigir referido tributo dentro dos limites traçados pela Lei, e
sua de cálculo só poderá ser: i) lucro real, lucro presumido ou o lucro arbitrado.

20. No caso de haver a pessoa jurídica optado pelo recolhimento do imposto estimado,
previa inicialmente o artigo 42 da Lei n° 8.541, de 1992, (como se trata de recolhimento que
depende de futura apuração do lucro por ocasião do encerramento do príodo-base anual),
apenas as hipóteses de suspensão e redução indevida do recolhimento por parte da pessoa
jurídica, sujeitando-as ao recolhimento integral do imposto, com acréscimos legais (juros e
correção monetária).

21. Com o advento da Lei n° 8.849, de 1994, (MP n° 402/93), é que foi instituída
penalidade para os casos de falta ou insuficiência no recolhimento do imposto por estimativa,
restando acrescido ao artigo 42 da Lei n° 8.541, de 1992, o parágrafo único redigido nestes
termos:

"Parágrafo único - Constatada, após o encerramento do respectivo ano-
calendário, a falta ou insuficiência de recolhimento de imposto de renda e de
contribuição social sobre o lucro, calculados com base nas regras do lucro
presumido ou por estimativa, e tendo a pessoa jurídica apurado no seu
balanço anual imposto de renda e contribuição social em valor inferior ao
total que deveria ter recolhido no período, aplicar-se-á a multa de cinqüenta
por cento sobre a diferença, expressa em UFIR, não recolhida/ 	 p,,/



ACÓRDÃO N° 101-8 7.275

22. Portanto, quando a pessoa jurídica tributada com base no lucro real exerce
formalmente a opção pelo recolhimento do imposto estimado, promovendo o pagamento do
tributo com insuficiência ou deixando de recolhê-lo, somente estará sujeita à penalidade
própria (50%) se, ao apurar o imposto de renda devido este se apresentar inferior àquele que
deveria ter sido recolhido e não o foi.

23. Consolidando toda a legislação em vigor, o novo Regulamento do Imposto Sobre a
Renda e Proventos de Qualquer Natureza, aprovado com o Decreto n° 1.041, de 11 de janeiro
de 1994, em seu artigo 889 elenca as hipóteses de lançamento "QII,	 e" , ao dispor:

"Art. 889 O lançamento será efetuado de oficio quando o sujeito passivo
(Decretos-lei n°s 5.844/43, art. 77, 1967/82, art. 16, 1968/82, art 7°, § 1°, e
Leis n°s. 2.862/56, art. 28, 5.172/66, art 149, e 8.541/92, arts 40 e 43).

I - não apresentar declaração de rendimentos;

II - deixar de atender ao pedido de esclarecimentos que lhe for dirigido,
recusar-se a prestá-los ou não os prestar satisfatoriamente,

III - fazer declaração inexata, considerando-se como tal a que contiver ou
omitir, inclusive em relação a incentivos fiscais, qualquer elemento que
implique redução do imposto a pagar ou restituição indevida;

IV - não efetuar ou efetuar com inexatidão o recolhimento do imposto devido
inclusive na fonte;

V - estiver sujeito, por ação ou omissão, a aplicação de penalidade
pecuniária;

VI - omitir receitas

Parágrafo único. Aplicar-se-á o lançamento de oficio, além dos casos r4
enumerados neste artigo, àqueles em que o sujeito passivo beneficiado com 	 h

isenção ou redução do imposto, deixar de cumprir os requisitos a que se
subordinar o favor fiscal "
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24. Contemplando as hipóteses já analisadas neste voto, itens 18 e 19, o artigo 890 do
citado diploma regulamentar estabelece:

"Art. 890. A falta ou insuficiência de recolhimento do imposto sobre a renda
mensal, no ano-calendário, implicará o lançamento de ofício, observados os
seguintes procedimentos (Lei n° 8.541/92, art. 41):

I - para as pessoas jurídicas de que trata o artigo 190, o imposto será exigido
com base no lucro real ou arbitrado;

II - para as demais pessoas jurídicas, o imposto será exigido com base no
lucro presumido ou arbitrado."

25. O lançamento contemplado nestes autos, como fácil é constatar, não se ajusta a
nenhuma das hipóteses elencadas nos dispositivos retro transcritos, pois não se trata de falta ou
insuficiência no recolhimento do imposto de renda devido, mas sim de diferenças no
recolhimento do imposto por estimativa, o qual será, futuramente, diminuído do valor do
imposto efetivamente devido.

26. Deve ser consignado, ainda, que na elaboração do Regulamento do Imposto de
Renda, baixado com do Decreto n° 1.041, de 1994, foi feita uma tentativa de se definir o
período-base como sendo mensal, enquanto que para os casos de apuração anual dos resultados
o termo empregado é ano-calendário. A legislação que restou consolidada no RIP194, contudo,
não permite tal conclusão.

27. Com efeito, a Lei n° 8.541, de 1992, como se pode constatar através de seus
inúmeros artigos, inclusive daqueles transcritos neste voto(itens 9 e 15), utiliza os termos
"período-base mensal", "imposto devido mensalmente", "lucro apurado mensal" e	 ....
"período-base anual", "ano calendário", e "declaração anual do lucro real", quando visa
mencionar fatos relacionados com este último lapso temporal. r‘i

1Â4
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28. Como a nossa Constituição Federal consagra o princípio da anterioridade da Lei, e
tendo presente, ainda, o princípio insculpido no artigo 165 da Carta Magna, de que a Lei de
Diretrizes Orçamentárias orientará a elaboração da lei orçamentária anual, dispondo sobre as
alterações da legislação tributária, é mais prudente concluir que o período-base de incidência
não só do imposto em causa, mas de todos os tributos incidentes sobre o patrimônio e a renda,
prevalecente até futura alteração constitucional, continua sendo o ano civil, com início em 1°
de janeiro e término em 31 de dezembro.

29. As alterações introduzidas pela legislação ordinária devem ser tomadas apenas como
formas utilizadas para resguardar a Fazenda Pública dos efeitos da acelerada desvalorização da
moeda, provocada com a inflação galopante vivenciada nos últimos anos. Na essência, no
entanto, o período-base continua sendo o intervalo de doze meses que vai de janeiro a
dezembro de cada ano.

30. Qualquer entendimento em sentido diverso do acima esposado pode levara
conseqüências imprevisíveis, principalmente quando considerados outros tributos incidentes
sobre o patrimônio, como é o caso do I.P.T.U., I.P.V.A. etc..

31. Além de todos esses aspectos que foram ressaltados, os quais entendemos relevantes
para análise e solução dos litígios que versam sobre o período-base de incidência dos tributos
que recaiam sobre o patrimônio e a renda, não pode ser olvidado que a própria Lei n ° 8.541,
de 1992, concede às pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real e que façam a opção pelo
recolhimento do imposto por estimativa, o direito de: i) apurar o lucro real em 31 de dezembro
de cada ano; ii) deduzir o imposto recolhido por estimativa, corrigido monetariamente, daquele
apurado na declaração anual; iii) a diferença verificada deverá ser paga em quota única até o
fmal do mês de abril (se devedora) ou compensada com o imposto a ser recolhido (por
estimativa) a partir do mês de maio. Pode, ainda, a pessoa jurídica credora, requerer a
restituição da diferença recolhida a maior.

32. Não há, pois, previsão legal para o lançamento tributário realizado por iniciativa da
Fiscalização, quando ainda não encerrado o período-base anual de incidência do Imposto de
Renda, e, principalmente, quando a pessoa jurídica tenha exercido a opção pelo recolhimento
do imposto por estimativa.

33. Segundo a legislação de regência, uma vez encerrado o ano-calendário e sendo
constatado que a pessoa jurídica deixou de recolher o imposto ou o fez com insuficiência, duas
poderão ser as conseqüências:

fr



PROCESSO N° 10805/003.413/93-99	 27

ACÓRDÃO N° 101-87.275

1') se do balanço anual resultar imposto de renda devido em valor superior ao
recolhido, a diferença será recolhida, corrigida monetariamente, pelo valor integral e com os
acréscimos legais;

2') resultando, ao revés, imposto de renda devido em montante inferior ao
recolhido, estará a pessoa jurídica sujeita à multa de 50% sobre as diferenças mensais
apuradas, corrigidas monetariamente.

34. Se os fatos apurados não se subsumem às hipóteses descritas pela norma, é
forçoso reconhecer, preliminarmente, que o lançamento se apresenta com vícios de origem, o
que impede, em conseqüência, a análise do mérito da matéria versada nos presentes autos. Tais
vícios, por sua vez, acarretam a nulidade do lançamento, razão pela qual entendo que tanto o
Auto de Infração quanto a decisão recorrida não têm como subsistir.

Voto, pois, no sentido de que seja declarada a nulidade do lançamento "n g ll ,", por
falta de amparo legal.

Brasília-D - , ' de j , 1 s de 1994./

Ck
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